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No Brasil, historicamente , a  institucionalização de crianças e adolescentes é aplicada 

como  resposta ao problema social que atinge famílias em situação de pobreza e 

vulnerabilidade, o que tem como resultante em muitos casos,  o abandono material e 

afetivo de seus filhos. Este Programa tem como desafio a construção de uma 

metodologia de intervenção interdisciplinar, com o objetivo de restituir o direito de 

crianças e adolescentes  à convivência familiar e comunitária. O Programa foi 

implantado pelo Ministério Público da Bahia,  em 2004, com o objetivo de efetivar a 

reintegração familiar e comunitária ou em alguns casos, propor a destituição do Poder 

Familiar, quando o retorno à família de origem se torna inviável. 

A relevância social da ação está em se propor a alterar a realidade no município de 

Salvador, que contava no início da intervenção do PRL com 1168 crianças e 

adolescentes institucionalizadas em 32 abrigos, de acordo com levantamento realizado 

pelo Juizado da Infância e Juventude em parceria com o MP. Romper com a prática do 

abrigamento permanente, garantindo a provisoriedade e a excepcionalidade da medida 

de proteção prevista no artigo 101, parágrafo único do Estatuto da Criança e do 

Adolescente-ECA foi e continua sendo o grande desafio.  

A execução do PRL se dá a partir da interface entre três áreas do conhecimento: 

Psicologia, Serviço Social e Direito. A metodologia foi construída coletivamente, 

inclusive com a participação dos beneficiários do Programa, ou seja, 

crianças/adolescentes e suas famílias. A equipe técnica é responsável pela produção de 

relatórios e pareceres que orientam e subsidiam as ações das Promotorias de Justiça da 

Infância e Juventude, na condução jurídica de cada caso, visando o ressarcimento do(s) 

direito(s) violado(s).Os documentos são produzidos sob o olhar da Psicologia e do 

Serviço Social, tendo como instrumentos, as visitas domiciliares , o atendimento direto 

aos usuários , discussões de caso com as equipes dos abrigos e de outros órgãos 

envolvidos, em constante articulação  interinstitucional.  

O esforço na construção interdisciplinar e a oferta insuficiente de políticas públicas que 

atendam às multiplas demandas dos sujeitos e famílias atendidas é o desafio constante, 

que vem sendo superado através da reflexão permanente sobre a práxis, pautada no 

princípio da incompletude institucional.  

Os resultados do  trabalho são apresentados periódicamente à comunidade, através de 

Seminários, participação em Congressos  e outras modalidades de divulgação em que se 

busca a consolidação de uma metodologia que (re)conhece as dificuldades e 

potencialidades dos sujeitos, respeita as diversidades étnico culturais e rompe com 

as  práticas assistencialistas a partir do reordenamento institucional à luz do ECA. A 

desconstrução dos discursos de exclusão, a desnaturalização da pobreza, o zelo na 

produção dos documentos escritos, não permitindo o uso de expressões e termos 

estigmatizantes e principalmente a defesa intransigente dos direitos humanos têm 

norteado as ações da equipe do Programa Retorno ao Lar. 

 


